
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Matéria: Projeto de Lei nº 20/2024

Autoria MARCOS PAPA

Ementa: DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO REGULAR DOS DADOS RELATIVOS AOS CASOS

DE DENGUE NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO.

Relatoria: ALESSANDRO MARACA

PARECER

Trata-se do Projeto de Lei nº 20/2024, de autoria do Ver Marcos Papa

dispondo sobre a divulgação regular dos dados relativos aos casos de dengue no Município de

Ribeirão Preto.

 

Em análise, vislumbramos não haver óbice no que tange a inciativa,

pois não atinge matéria reservada privativamente ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do

que dispõe a Constituição Bandeirante, no art. 24, §2º:

 

 "Art. 24 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

(...)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das
leis que disponham sobre: 

1  -  criação  e  extinção  de  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na
administração  direta  e  autárquica,  bem  como  a  fixação  da  respectiva
remuneração; 

2 criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração
pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;

 3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública
do Estado, observadas as normas gerais da União; 

4  -  servidores  públicos  do  Estado,  seu  regime  jurídico,  provimento  de
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
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5  -  militares,  seu  regime  jurídico,  provimento  de  cargos,  promoções,
estabilidade,  remuneração,  reforma e  transferência  para  inatividade,  bem
como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

6  -  criação,  alteração  ou  supressão  de  cartórios  notariais  e  de  registros
públicos.”

 

Destaque-se que a Jurisprudência dos Tribunais vem reconhecendo a

constitucionalidade de Leis, que não afrontem o rol de iniciativas legislativas reservadas ao

Chefe do Poder Executivo, neste sentido, oportuno trazer a baila julgado do E. Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo:

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 13.920, de
12 de dezembro de 2016,  do Município de Ribeirão Preto,  que "institui
pacto  municipal  social  para  a  população  em  situação  de  rua,  conforme
especifica" – Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos Poderes-
Alegação de vício de iniciativa - Inexistência - Rol de iniciativas legislativas
reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na
Constituição Estadual - A iniciativa parlamentar não ofende o disposto nos
artigos 5º e 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição Estadual, por não
veicular matéria inserida na reserva da Administração nem na reserva de
iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo -  Norma de conteúdo
programático, sem qualquer comando imperativo - Descabida, portanto, a
alegação de ofensa aos artigos 5º, 47, incisos II, XIV e XIX, 144 e 176, I,
da  Constituição  do  Estado.  Pedido  improcedente.”  (Direta  de
Inconstitucionalidade  2141949-85.2017.8.26.0000;  Rel.  Ricardo  Anafe;
Julgamento: 31/01/2018). (original sem grifos).

 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar
que  institui  campanha  de  orientação  e  conscientização  sobre  as
consequências  do  acúmulo  de  lixo  nas  ruas  do  Município  de  Jundiaí.
Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol
de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente  disposta  na  Constituição  Estadual.  Inexiste  ofensa  às
iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão
da  imposição  de  gastos  à  Administração.  Precedentes  do  STF.  Não
ocorrência  de  ofensa  à  regra  da  separação  dos  poderes.  Inexistência  de
usurpação de quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao Chefe
do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São
Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio ambiente
e  controle  da  poluição.  Precedentes  deste  Órgão  Especial.  Ausência  de
dotação  orçamentária  específica  que  não  torna  a  lei  inconstitucional,
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importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo exercício
orçamentário em que fora promulgada.  Precedentes do STF.  Procedência
parcial  do  pedido.  Expressões  e  dispositivos  legais  que  fazem referência
genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de forma exata e clara o
'quantum'  cominado  para  a  hipótese  de  infração  administrativa,  o  que
contrasta  com  o  princípio  da  legalidade  estipulado  no  artigo  111  da
Constituição Paulista.  Vedado ao Poder  Legislativo deixar  ao arbítrio  do
administrador a disciplina de matéria reservada à lei. Procedência parcial do
pedido.  Liminar  cassada”  (ADI  nº  2150170-91.2016.8.26.0000,  rel.  Des.
Márcio Bartoli, j. Em 19/10/2016);

 

Ademais, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já apreciou

matéria semelhante na ADI º  2157585-28.2016.8.26.0000,  do Município de Sorocaba,  teve

julgamento improcedente, com votação unânime, vejamos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 11.335, DE
02  DE  JUNHO  DE  2016,  DO  MUNICÍPIO  DE  SOROCABA  –  ATO
NORMATIVO DE AUTORIA PARLAMENTAR QUE 'DISPÕE SOBRE
A DIVULGAÇÃO COMPULSÓRIA, POR PARTE DA PREFEITURA DE
SOROCABA,  DOS  CASOS  DE  DENGUE  REGISTRADOS  NO
MUNICÍPIO,  DESTACADOS  POR  REGIÃO,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS'  -  DIVULGAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  DE
INTERESSE  LOCAL  RELACIONADAS  À  SAÚDE  PÚBLICA  –
TRANSPARÊNCIA  ADMINISTRATIVA,  CONSISTENTE  NA
PUBLICIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS - VÍCIO DE INICIATIVA -
NÃO  RECONHECIMENTO  -  COMPETÊNCIA  LEGISLATIVA
CONCORRENTE  -  ARTIGOS  24,  §  2º,  E  47,  AMBOS  DA  CARTA
BANDEIRANTE  QUE  NÃO  ADMITEM  INTERPRETAÇÃO
EXTENSIVA  -  OFENSA,  ADEMAIS,  AO  ARTIGO  25  DA
CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL  NÃO  CARACTERIZADA  -  AÇÃO
JULGADA IMPROCEDENTE”. 

 

No acórdão supra referido, o E. Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo destaca com relação a divulgação de dados de interesse local, o seguinte:

“As  proposições  legislativas  concernentes  à  divulgação  de  dados  de
interesse  local  na  página  oficial  da  Prefeitura  na  internet,  para
conhecimento da comunidade, não se submetem à cláusula de reserva
prevista na Constituição Bandeirante e tampouco constituem ingerência
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nas  prerrogativas  do  Poder  Executivo,  tratando-se,  na  verdade,  de
norma relacionada ao direito de acesso à informação, previsto no artigo
5º,  inciso  XXXIII,  da  Lei  Maior,  além  de  conferir  efetividade  ao
princípio  da  publicidade  consagrado  no  artigo  111  da  Constituição
Paulista”

 

Por todo exposto, esta Comissão Permanente de Constituição, Justiça 
e Redação, no âmbito de suas atribuições estabelecidas no artigo 72 do Regimento Interno 
(Resolução n. 174/2015) analisou a matéria sob o aspecto da constitucionalidade e legalidade.

 

O Projeto está  adequado com a LOM (art.  8º),  não se  verificando
óbice na iniciativa, e quanto às demais questões seu teor encontra-se dentro das normas legais
pertinentes. Após análise e discussão da propositura, nos termos do Regimento Interno, opina
FAVORAVELMENTE ao encaminhamento da presente propositura ao Egrégio Plenário para
votação.

Sala das Comissões, em 26 de fevereiro de 2024

ALESSANDRO MARACA

Relator

                   RENATO ZUCOLOTO                                             ILDEBRANDIO OLIVEIRA VEIGA

MAURÍCIO EURIPEDES FRANCISCO                            SÉRGIO LUIZ ZERBINATO RODRIGUES
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